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que contemple os documentos técnicos destinados a possibilitar a caracte-
rização da obra ou serviço e a elaboração e comparação, de forma isonô-
mica, das propostas a serem ofertadas pelos particulares, incluindo: a) A 
demonstração e a justificativa do programa de necessidades, a visão global 
dos investimentos e as definições quanto ao nível de serviço desejado; b) 
As condições de solidez, segurança, durabilidade e prazo de entrega; c) A 
estética do projeto arquitetônico; d) Os parâmetros de adequação ao inte-
resse público, à economia na utilização, à facilidade na execução, aos im-
pactos ambientais e à acessibilidade; e) A concepção da obra ou do serviço 
de engenharia; f) Os projetos anteriores ou estudos preliminares que em-
basaram a concepção adotada; g) O levantamento topográfico e cadas-
tral; h) Os pareceres de sondagem; i) O memorial descritivo dos elemen-
tos da edificação, dos componentes construtivos e dos materiais de cons-
trução, de forma a estabelecer padrões mínimos para a contratação. II - 
projeto básico, nos casos de empreitada por preço unitário, de empreitada 
por preço global, de empreitada integral e de contratação semi-integra-
da; III - documento técnico, com definição precisa das frações do empre-
endimento em que haverá liberdade de as contratadas inovarem em solu-
ções metodológicas ou tecnológicas, seja em termos de modificação das 
soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico da 
licitação, seja em termos de detalhamento dos sistemas e procedimentos 
construtivos previstos nessas peças técnicas; IV - matriz de riscos; V - a 
exigência de que os licitantes apresentem em suas propostas a composição 
analítica do percentual dos Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) e dos 
Encargos Sociais (ES), discriminando todas as parcelas que o compõem, 
exceto para contratação integrada. SEÇÃO II DA MATRIZ DE RISCO Art. 
115. O instrumento convocatório deverá conter matriz de risco para obras 
e serviços de engenharia, podendo ser estendida aos demais objetos, 
quando compatível com suas características. Art. 116. Nas contratações 
integradas ou semi-integradas, os riscos decorrentes de fatos supervenien-
tes à contratação associadas à escolha da solução de Projeto básico pela 
PRODEPA deverão ser alocados como de sua responsabilidade na matriz de 
riscos. Art. 117. Matriz de risco é cláusula contratual definidora de riscos e 
responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômi-
co-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente 
de eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguin-
tes informações: I - listagem de possíveis eventos supervenientes à assi-
natura do contrato, impactantes no equilíbrio econômico-financeiro da 
avença, e previsão de eventual necessidade de firmar termo aditivo quan-
do de sua ocorrência; II - estabelecimento preciso das frações do objeto 
em que haverá liberdade das contratadas para inovar em soluções meto-
dológicas ou tecnológicas, em obrigações de resultado, em termos de mo-
dificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no proje-
to básico da licitação; III - estabelecimento preciso das frações do objeto 
em que não haverá liberdade das contratadas para inovar em soluções 
metodológicas ou tecnológicas, em obrigações de meio, devendo haver 
obrigação de identidade entre a execução e a solução pré-definida no an-
teprojeto ou no projeto básico da licitação. Art. 118. Para a matriz de riscos 
devem ser observadas a seguintes premissas: I - valor do risco e probabi-
lidade de transformar em resultado; II - caracterização do equilíbrio eco-
nômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decor-
rente de eventos supervenientes à contratação, alocando-os entre PRODE-
PA e contratado mediante indicação daqueles a serem assumidos pelo se-
tor público ou pelo setor privado ou daqueles a serem compartilhados; III 
- a contratada é responsável integral e exclusivamente por todos os riscos 
relacionados ao objeto do ajuste, inclusive, mas sem limitação, conforme 
estabelecido no edital; IV - a contratada não é responsável pelos riscos 
relacionados ao objeto do ajuste cuja responsabilidade é da PRODEPA, 
conforme estabelecido no edital. Art. 119. O termo risco no contrato é 
designado como um evento ou uma condição incerta que, se ocorrer, tem 
um efeito em pelo menos um objetivo do empreendimento. Parágrafo úni-
co. O risco é o resultado da combinação entre probabilidade de ocorrência 
de determinado evento futuro e o impacto resultante caso ele ocorra. Esse 
conceito pode ser ainda mais específico ao se classificar o risco como a 
probabilidade de ocorrência de um determinado evento que gere provável 
prejuízo econômico. Art. 120. A análise dos riscos associados ao empreen-
dimento deverá ser realizada pela área requisitante com base nas informa-
ções da matriz de riscos, que deverá relacionar o ‘Item do Serviço’, os 
‘Riscos Associados’ e a ‘Competência’. Art. 121. Sempre que atendidas e 
mantidas as condições e disposições do contrato e as disposições da matriz 
de risco, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro nas hi-
póteses excluídas de sua responsabilidade na matriz de risco. Art. 122. Os 
casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em 
elementos técnicos, por intermédio de processo específico para apurar o 
caso concreto. CAPÍTULO VII DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES SEÇÃO 
I DA PRÉ-QUALIFICAÇÃO PERMANENTE Art. 123. A PRODEPA poderá pro-
mover a pré-qualificação permanente de seus fornecedores ou produtos 
destinados a identificar: I - fornecedores que reúnam condições de habili-
tação e de qualificação técnica exigidas para o fornecimento de bens, ou a 
execução de serviços ou obras, nos prazos, locais e condições previamente 
estabelecidas no edital; II - bens que atendam às exigências técnicas e de 
qualidade estabelecidas no edital. Art. 124. O ato de convocação da pré-
qualificação deverá estabelecer os requisitos e condições de participação, 
as exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, contendo, no 
mínimo, as seguintes formalidades: I - publicação do ato convocatório; II 
- exigências habilitatórias indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações, no caso de pré-qualificação de fornecedores; III - amostra, no 
caso de pré-qualificação de bens, quando for o caso; IV - informação de 
que as futuras licitações para o objeto serão restritas aos pré-qualifica-
dos. 1º O procedimento de pré-qualificação será público e permanente-
mente aberto à inscrição de qualquer interessado. 2º A pré-qualificação 
terá validade de um ano, no máximo, podendo ser atualizada a qualquer 

tempo, devendo ser emitido Certificado de Pré-qualificação aos qualifica-
dos. 3º A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou 
todos os requisitos de habilitação ou técnicos necessários à contratação, 
assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de condições entre os con-
correntes. 4º Na pré-qualificação aberta de produtos, poderá ser exigida a 
comprovação de qualidade. 5º É obrigatória a divulgação dos produtos e 
dos interessados pré-qualificados durante a validade do Certificado de Pré-
qualificação. 6º A pré-qualificação poderá ser efetuada nos grupos ou seg-
mentos, segundo as especialidades dos fornecedores ou especificidades 
dos produtos. 7º O fornecedor pré-qualificado deverá informar à PRODEPA 
sobre as alterações posteriores na sua qualificação ou de seu produto, ca-
pazes de afetar a sua condição de pré-qualificado. Art. 125. A PRODEPA 
poderá realizar licitação restrita aos pré-qualificados, justificadamente, 
desde que: I - a convocação para a pré-qualificação discrimine que as fu-
turas licitações serão restritas aos pré-qualificados; II - na convocação a 
que se refere o inciso I deverá constar estimativa de quantitativos mínimos 
que a PRODEPA pretende adquirir ou contratar nos próximos doze meses e 
de prazos para publicação do edital. Parágrafo único. Na hipótese de licita-
ção restrita a fornecedores ou produtos pré-qualificados, a convocação 
será encaminhada por meio eletrônico a todos os pré-qualificados no res-
pectivo segmento do objeto da licitação, observando-se ainda: I - poderão 
participar da licitação apenas os fornecedores cujos pedidos de pré-qualifi-
cação tenham sido aprovados até a data determinada na convocação; II - 
serão aceitos na licitação apenas produtos que tenham sido pré-qualifica-
dos e/ou homologados, ou cuja documentação ou amostra tenham sido 
apresentadas até a data determinada no aviso publicado antes da realiza-
ção da licitação. SEÇÃO II DO CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES Art. 
126. A PRODEPA utilizará o Cadastro de Fornecedores do Governo do Esta-
do do Pará para a habilitação dos inscritos em procedimentos licitatórios e 
para anotações da atuação do fornecedor no cumprimento de obrigações 
assumidas. Art. 127. O cadastramento deve ser realizado no Portal de 
Compras do Governo do Estado do Pará. Art. 128. A PRODEPA poderá ado-
tar cadastro próprio para registro cadastral de fornecedores. Art. 129. Os 
registros cadastrais ficarão permanentemente abertos para a inscrição de 
interessados e serão válidos por até 12 (doze) meses, podendo ser atuali-
zados a qualquer tempo. SEÇÃO III DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS Art. 130. O Sistema de Registro de Preços a ser praticado pela PRO-
DEPA utilizará os princípios e as diretrizes deste Regulamento e do Decreto 
Estadual nº 2.121/2018 e, no que couber, o Decreto Estadual nº 
1.887/2017. Art. 131. Será adotado, preferencialmente, o Sistema de Re-
gistro de Preços, nas seguintes hipóteses: I - quando, pelas características 
do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes, com 
maior celeridade e transparência; II - quando for conveniente a aquisição 
de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 
remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; III - quando, 
pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo 
a ser demandado pela PRODEPA. Art. 132. O Sistema de Registro de Pre-
ços observará, entre outras, as seguintes condições: I - realização prévia 
de ampla pesquisa de mercado; II - seleção de acordo com os procedimen-
tos previstos em regulamento; III - controle e atualização periódicos dos 
preços registrados; IV - definição da validade do registro; V - inclusão, na 
respectiva ata, do registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classi-
ficação do certame, assim como dos licitantes que mantiverem suas pro-
postas originais; VI - as aquisições ou as contratações adicionais não po-
derão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na 
ata de Registro de Preço. 1º A PRODEPA poderá aderir a ata de registro de 
preços de órgãos ou entidades da Administração Pública da União, dos 
Estados e Municípios, demonstrada a celeridade e vantajosidade, e não 
havendo ata de registro de preço com objeto similar e disponível pelo Es-
tado do Pará, observados os critérios de compatibilidade, conveniência e 
oportunidade. 2º Exceto por motivo justo, a PRODEPA participará dos re-
gistros de preços de bens e serviços comuns, realizados pela Secretaria de 
Estado de Administração, na qualidade de órgão gestor do sistema de com-
pras públicas estadual. Art. 133. O Sistema de Registro de Preços terá as 
seguintes fases: I - planejamento; II - definição do objeto pelo gestor; III 
- termos de adesão; IV - estimativa de custos; V – licitação; VI - confecção 
da ARP; VII - confecção dos contratos ou documento equivalente com base 
na ARP; VIII - acompanhamento (gerenciamento da ARP: preços, caronas, 
sanções); IX - alterações de preços na ARP (equilíbrio econômico-financei-
ro); X - remanejamento de quotas; XI - adesão à ARP por não participante, 
quando for o caso; XII - sanções administrativas. Art. 134. É obrigatória a 
admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das 
licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo 
objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou com-
plexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propi-
ciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capa-
cidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 
possam fazê-lo com relação itens ou unidades autônomas, devendo as 
exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. Parágrafo único. 
A adesão parcial só poderá ocorrer, tanto na condição de participante quan-
to na de carona, quando for possível comprovar que o preço do item, den-
tro do valor global do lote, foi o melhor dentre todos os concorrentes da 
licitação. Art. 135. Cabe ao gestor da Ata de Registro de Preços – ARP, ou 
da área Gestora, controlar o saldo da ata e submeter à Diretoria Executiva 
a proposta de aquisição, dentro do prazo de vigência, e prorrogação, se for 
o caso. Parágrafo único. O prazo de validade da ata de registro de preços 
não será superior a 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, 
conforme estabelecido no Decreto Estadual nº 2.121, de 28 de junho de 
2018, salvo disposição legal. Art. 136. A área Gestora deverá informar à 
área de Compras, com antecedência de 04 (quatro) meses do vencimento 
da vigência da ARP, o interesse ou não quanto a sua prorrogação, para 


